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GT 06 : A problemática das águas, modos de vida e transições produtivas nos espaços rurais


RESUMO 
A questão da gestão da água em áreas de assentamentos de reforma agrária encontra agora na encruzilhada face a recente privatização da água no estado de Sergipe e seus desdobramentos tão conhecidos como aumento das tarifas, menores investimentos decorrentes dos altos custos em área rurais e naturalmente do baixo retorno econômico-financeiro da empresa responsável pela concessão, também inserindo seus custos operacionais. Daí a constituição da necessidade de construir arranjos institucionais entre atores sociais interessados no problema. O entendimento é que os assentamentos da reforma agrária operam dentro da dimensão do direito subjetivo ao acesso democrático com tarifas sociais. E nesse aspecto, para assentamentos com mais de trinta anos de existência é um grande desafio. A amostra de dois assentamentos no estudo, o primeiro com abastecimento regularizado de água e o segundo da sua inexistência e sua vivência através de carros pipas e pequenas represas, mostram um quadro preocupante.
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INTRODUÇÃO
[bookmark: _Hlk114163920]A questão hídrica quando direcionada a realidade do semiárido nordestino sabe-se notoriamente que existe um conjunto de estudos, teses e avaliações de cunho técnico, mostrando a riqueza bibliográfica e com ele da possibilidade de superação do problema estrutural, mesmo sob a ciência, que, em nos nossos dias, não será superado quando enfrentamos uma crise hídrica sem precedentes. O que introduz o processo de desenvolvimento sustentável como uma estratégia mais ampla face as adversidades que estão por vir e a questão institucional é uma boa ferramenta nesse processo.
Destarte, infere situar um tema ainda não detalhado sob o lastro do caráter institucionalista da gestão da água e no caso em assentamentos da reforma agrária situado em território do semiárido onde a questão da água é central. Assim, questões estruturais bem conhecidas como a qualidade e a contaminação da água ou ainda da racionalidade no uso da água; como destacamos, está sólido, apenas necessitando maior efetividade e na busca de resultados esperados para as populações mais carentes residentes em espaços rurais materializados em assentamentos da reforma agrária. E a questão institucional é crucial face ao afastamento do Estado na gestão da água e seus desdobramentos como o aumento do preço das tarifas e da exclusão dos assentados da reforma agrária impossibilitados de cumprir as obrigações, agora com “preços de mercado”.
No presente estudo pretendemos agregar dessa questão, também relevante, do complexo tema da “gestão ou governança da água”. Destarte, entendemos que a inserção de ferramentas do institucionalismo enriquece ainda mais o debate sobre a gestão e da experiência que agregamos a partir da realidade empírica dos Assentamentos Cajueiro e Flor da Serra localizados no município de Poço Redondo no estado de Sergipe, em que revela um corte territorial interessante para estudo decorrente dos limites institucionais agora configurados materialmente com a privatização da empresa estadual de água e saneamento do estado de Sergipe. 
A dimensão social e econômica insere nesta quadra e a superação das dificuldades observadas nos assentamentos, mesmo beneficiada por um sistema convencional de fornecimento de água potável, ainda assim gargalos podem ser efetivados, como a questão das tarifas cada vez mais caras, a suspensão do serviço em caso de inadimplência ou até mesmo com cortes definitivos por sua inviabilidade socioeconômica para a empresa que agora é responsável pelo fornecimento da água, inclusive com a exclusão das chamadas tarifas sociais, face ao radicalismo da política neoliberal de enfraquecimento do Estado enquanto ente de desenvolvimento de base territorial ou regional.
Destarte, a abertura da necessidade de novos estudos na perspectiva do institucionalismo na linha da gestão da água em que os atores sociais assentados podem participar dos processos de arranjos, democratizando o acesso a tomada de decisões e que certamente podem ser internalizados, por exemplo, no uso racional da água e na diminuição dos custos de transação, na linha do economista NORTH (2018) é determinante. Entretanto, o que observamos é justamente a instrumentalização do institucionalismo via mercantilização da água como observando em que o lucro é o aspecto mais relevante.
É evidente que temos obstamentos quase que insuperáveis no que se refere ao alcance dos processos de institucionalização e a questão hídrica está intrinsecamente relacionada na medida em que elementos ligados a crenças, valores, sistemas de conhecimento e principalmente resultados historicamente frustrados, permitem engendrar maior esforço no que se refere a geração de produtos de maior capilaridade social. E a mercantilização atual oferece como corolário a disseminação da narrativa de valores tipicamente de mercado, anulando praticamente valores tradicionais do institucionalismo econômico em que o fator mercadoria e seu valor de troca são mais relevantes.

DESENVOLVIMENTO
[bookmark: _Hlk114164256]Para a abordagem em tela, de caráter qualitativo, usamos o método analítico como forma de entender processos sociais rurais bem particulares observados em assentamentos da reforma agrária sob o prisma da questão hídrica, e de forma especial, em território de grande escassez e que enfrenta longos períodos de estiagem. Tomamos como ferramenta o procedimento da pesquisa exploratória, na qual relaciona-se de forma extensiva de estudo na qual os autores em epígrafe assinam o presente trabalho e que atuam extensivamente na questão da preservação e recuperação das nascentes no território do semiárido, bem como da construção de fossas com uso de tecnologias sociais, projeto este financiado pela FUNDECI-ETENE vinculada ao Banco do Nordeste do Brasil (Convênio BNB-FUNDECI 2021.0016), ao lado também de projeto que estamos executado e financiado pela CAPES e que tomamos como amostra um assentamento de reforma agrária como recorte para análise dos estudos sobre desastres naturais vinculados a populações socialmente vulneráveis tendo também como base empírica esses dois assentamentos, isto como lacuna do estudo,  portanto, do recorte dos assentamentos da reforma agrária.
Na mesma toada do uso da ferramenta de uma bibliografia básica sobre a questão do institucionalismo, tomando como referência as abordagens de NORTH (2018), que, mesmo em sua análise esteja concentrado no desempenho econômico, o aspecto interessante são os impactos provocados pelo comportamento dos atores sociais em um ambiente de incertezas e de inserção ideológica. Com ele, do papel do institucionalismo como ferramenta de fortalecer procedimentos de participação direta dos atores sociais na tomada de decisão e da necessária construção de arranjos para dirimir questões relacionadas a questão hídrica em ambientes incertos existentes, por exemplo, em assentamentos, isso na tentativa de superar a verticalidade institucional no que se refere a política de abastecimento da água, numa espécie de institucionalismo estendido.
Na ótica de CARVALHO (2018, p. 138), as instituições reduzem as incertezas e o sinistro da influência ideológica, em que “as bases institucionais diferem de um lugar para outro, seja a partir da motivação, seja por interferência do ambiente, e acabam desempenhando um papel importante nas escolhas que os indivíduos fazem”. O que oferece autonomia na tomada de decisão, de forma simétrica e horizontal em que observamos na questão hídrica em que efetivamente existem amplas possibilidades de materializar o arranjo entre instituições responsáveis pelo fornecimento de água nas áreas de assentamentos e suas “personificações”, e com ele de trabalhar uma agenda preocupante que “certamente” virá nos próximos anos.
Para essa abordagem, escolhemos os Assentamentos Cajueiro e Flor da Serra, os dois localizados no município de Poço Redondo no estado de Sergipe. Este município possui o maior número de assentamentos de reforma agrária em Sergipe (total de 14, excluindo as colônias agrícolas), na qual o Flor da Serra está situado na porção sudoeste do município, sendo o assentamento mais úmido em relação aos demais assentamentos do município. E o assentamento Cajueiro, localizado na porção nordeste de Poço Redondo. Daí a diversidade em nossa amostra, na medida em que o Flor da Serra é o que apresenta também como maior presença de relevo ondulado ou levemente ondulado entre os demais assentamentos. E o Cajueiro por estar às margens do Rio São Francisco e da existência de Área de Proteção Ambiental em sua área territorial sob a gestão de empresa pública responsável pelo meio ambiente no estado de Sergipe.
Sabe-se que esses assentamentos são produtos da luta pela terra em finais dos anos 80 e início de 90 em que se democratizou o acesso a milhares de famílias rurais e que se estende até nossos dias. Desse modo, com mais de trinta anos de existência, estes assentamentos passaram por reformas estruturais relevantes como a construção de estradas vicinais, residências em alvenaria, eletrificação rural e em alguns destes assentamentos; na instalação de sistema de abastecimento de água e até de irrigação, servindo como uma das pérolas da consolidação dessas aglomerações rurais organizadas. Daí a inserção da agenda da questão hídrica em áreas de assentamentos, face as incertezas observadas e do futuro no abastecimento da água em áreas em que as tarifas sociais devem ser valoradas. E nessa questão, o paradigma do institucionalismo oferece ferramentas na eficiência das tomadas de decisão, ampliando o alcance da gestão e da governança em relação aos recursos hídricos para áreas de assentamentos rurais, agora sob uma quadra da privatização protagonizado pelo governo do estado de Sergipe no final de 2024.
[bookmark: _Hlk114164374]A escolha de um tema relevante dentro da complexa questão hídrica e que integra a longa bacia hidrográfica do rio São Francisco, aponta não apenas como mero estudo em si mesmo, mas no aprofundamento com efeito prático, dos limites do abastecimento da água em áreas tuteladas por supostas tarifas sociais, somada as práticas da irrigação. O que diferencia é que temos processos sociais particularizados em áreas rurais de forte propensão a reprodução da pobreza e com efeito, de baixa renda, que, em sua maioria concentrados nos chamados direitos sociais (como aposentadorias e pensões) e de transferência de renda (a exemplo do Programa Bolsa Família). A agenda da questão hídrica dentro dessa quadra tem relevância analítica e propomos no marco do institucionalismo como ferramenta de superar as adversidades encontradas face a crise hídrica adventícia em territórios do assentamento a partir da recente privatização.
Assim, o Assentamento Cajueiro é um dos poucos que é integrado por um sistema de abastecimento de água, face a existência de adutora que opera já por décadas no Alto Sertão de Sergipe. É evidente que os efeitos sociais e principalmente econômicos são percebidos, criando conforto e perspectiva positiva do ponto de vista de processos produtivos tipicamente voltados aos assentados de pequeno porte, para o caso in concreto, na prática da pecuária com autoexploração familiar, baseado no pequeno criatório de bovinos de leite e carne, além de animais de pequeno porte, como galináceos e suínos.
Nesta quadra, o abastecimento da água infere nos seus múltiplos usos, mas que efetivamente existe uma negativa presunção de problemas em futuro próximo e isso poderá agregar elementos da narrativa da “impossibilidade de fornecimento de água para as áreas pobres”. Para a percepção de alguns desses atores assentados, seria uma  das preocupações centrais face a uma conjuntura de desmonte do Estado e do violento processo de privatização, fato que efetivamente entra nesta agenda na realidade dos assentamentos. 
Daí elementos empíricos subjetivamente percebidos por estes atores, como encarecimento da tarifa, as irregularidades no fornecimento, maior incidência de desvios clandestinos de água, o “rompimento dos canos”, fenômeno frequente face ao envelhecimento dos equipamentos operacionais; é também preocupante: da suspensão definitiva do abastecimento; são fatores que agregam com efeitos socialmente negativos. O que opera na dimensão do institucionalismo face a fragilidade da organização dos assentados do Cajueiro, e que infelizmente se materializará com o advento da nova empresa de abastecimento de água e saneamento no estado de Sergipe.
O que torna contraditório para um território que historicamente sempre enfrentou a falta de água em uma realidade tradicional de forte escassez hídrica durante a maior parte do ano. Ou seja, em assentamentos de influência da Bacia Hidrográfica do São Francisco, a questão da crise hídrica é regular; mas o problema é que estamos avaliando um processo aparentemente consolidado, e no qual o cenário se molda em nossos dias, é justamente não manter a regularidade no abastecimento da água em áreas de assentamentos, decorrente dos altos custos operacionais e a gestão opera de forma centralizada. Para o caso em questão, estamos tratando de um assentamento que estar localizado a poucos quilômetros do manancial do São Francisco, o que podemos presumir um quadro mais dramático em assentamentos rurais mais distantes deste território e que não são abastecidos pela companhia estadual de fornecimento da água, com possibilidade de agravamento a partir da privatização. Como superar esse dilema?
Na mesma esteira agregamos o quadro hídrico do assentamento Flor da Serra, que se caracteriza justamente o contrário no que se refere ao assentamento Cajueiro. A irregularidade hídrica ou simplesmente sua escassez quase que permanente é um dos indicadores do alto nível de vulnerabilidade social dos assentados residentes, diferente de vários outros que tem acesso ao abastecimento regular da empresa de saneamento. Daí as assimetrias existentes e este assentamento construiu basicamente duas estratégias para ter acesso à agua, mas com resultados limitados. A primeira pelo fornecimento de carros-pipa, e que na verdade só operam nas estiagens mais prolongadas, portanto, muito irregular, além de não fornecer de maneira universal, e muitas vezes atendem a interesses de lideranças políticas de plantão. E a segunda, é a disponibilidade de represas, mas insuficientes para atender a uma demanda de aproximadamente 120 assentados, como é o caso do Flor da Serra, somado ao problema que a longa estiagem contribuiria praticamente no desaparecimento dessas represas.

[bookmark: _Hlk114164460]Desse modo, nos parece que o uso do recurso da valoração do institucionalismo como ferramenta de superação dessas adversidades é de grande importância, pois agregam dois fatores centrais: superação da incerteza já presumida pelos atores sociais dos dois assentamentos em relação a questão hídrica, e a necessária aplicação da racionalidade para a redução dos custos de transação e do mecanismo dos arranjos institucionais; são de grande relevância visando contornar as incertezas, inclusive com mudanças comportamentais e da valoração da gestão bem como da franca possibilidade da mobilização social e que, em termos de assentamentos da reforma agrária com forte capilaridade entre os mediadores do movimento e os assentados propriamente dito.
Essa questão estar agregada em nosso estudo como estratégia de estabilização desse processo e a questão da constituição do arranjo institucional é de importância seminal. Seria uma saída para dirimir essas “expectativas declinantes” em relação a questão hídrica em assentamento; ou seja, que não envolveria somente os assentamentos Cajueiro e Flor da Serra, mas todos aqueles assentamentos beneficiados pelo abastecimento de água potável no Alto Sertão de Sergipe. O arranjo permite estabelecer um espaço de diálogo para resolver problemas dessa natureza, numa de espécie de fórum permanente e daí buscar soluções para evitar gargalos que certamente virão em futuro próximo; até porque o interesse é permanecer o fornecimento dentro de padrões permanentes. 
O que configuramos como um modelo que se assemelha a democracia direta e que o institucionalismo permite essa funcionalidade. Claro que o sistema tem seu preço face as esperadas altas tarifas da água, mas a participação no formato de arranjos, composta por atores sociais com poder de decisão, evitará, ao menos surpresas, bem como da diminuição das incertezas, e a realização de reuniões no formato on line diminuiria custos de transação. Desse lado, a escolha do modelo institucionalista impõe obediência que poderíamos denominar de “antivalor”, quando o interesse social poderá ser diluído de forma ampla nos processos sociais rurais e urbanos, bem como da construção de regras sociais bem definidas, como aludido por CARVALHO (2018, p. 138), em que “as instituições são organizações  humanamente  elaboradas que, através de normas, moldam interações entre as estruturas políticas, sociais e/ou econômicas e evoluem ao longo do tempo fazendo-se compreender em seu processo histórico”. 
Mais relevante são os novos mecanismos a serem constituídos com o processo de mercantilização da água a partir da privatização em finais do ano de 2024 em Sergipe e nesse aspecto talvez essas ferramentas possam não ajudar na redução dos custos institucionais na medida em que o fornecimento deve ser operado de forma verticalizada, estendendo um processo excludente e autoritário no uso da água. Por outro lado, o institucionalismo poderia resolver essa assimetria, pela capacidade de integrar interesses e necessidades, na medida em que esse processo certamente será atacado, e entendemos que a constituição e fortalecimento de medidas institucionais poderá dirimir fatores relevantes como diminuição dos custos para os assentados, maior regularidade no fornecimento e se possível a possibilidade de aplicação de tarifas sociais. E a gestão da água poderá ampliar esse processo, não necessariamente no empoderamento dos atores sociais beneficiários, mas em maior diálogo entre as partes.



CONSIDERAÇÕES FINAIS (OU CONCLUSÕES)

[bookmark: _Hlk114164544]O estudo em tela, como afirmado e em andamento, é uma tentativa propositiva que ora garimpamos no transcorrer do trabalho do Instituto de Desenvolvimento Vale do Cotinguiba – IDESA, financiado pelo BNB-FUNDECI e executado em área próxima ao Assentamento Cajueiro, bem como do assentamento Flor da Serra, este financiado pela CAPES dentro da dimensão da vulnerabilidade social em que entendemos inicialmente como produto no marco da gestão hídrica e dos processos sociais rurais na busca da melhoria das condições de vida dos assentados da reforma agrária. Agora sob a realidade, evidentemente negativa, com a privatização da água e saneamento no estado de Sergipe e nos parece que a dimensão institucional poderá ser a única estratégia em defesa dos assentados e seu direito subjetivo e democrático de acesso a água, se possível com menores tarifas.
O modelo institucional poderá servir como ferramenta de superar ou no mínimo diminuir arestas sinistras em relação ao fornecimento regular da água em áreas de assentamento e o potencial poderá ser ampliado em arranjos normativos, dando-lhe o caráter da aplicação dos princípios da publicidade, transparência e legalidade extrajurídica, inclusive construindo uma agenda que certamente poderá ser estendido para a realidade dos assentamentos beneficiários no fornecimento da água. O estudo que ora desenvolvemos pauta-se também pela importância em oferecer práticas de preservação e recuperação de nascentes, e que, em Poço Redondo/SE, existe grande potencial. Esse é o nosso sentido, e consciente de um processo em andamento.
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